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Ijuí/RS, 14 de Maio de 2021.
ASSUNTO: Encaminha Anteprojeto de Lei
 

Senhor Presidente e


Senhores(as) Vereadores(as): 
 

Encaminho à ciência de Vossas Senhorias, o incluso Anteprojeto de Lei, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir veículos elétricos de carga manual para Catadores Individuais de Resíduos Sólidos, e dá outras providências.”.
Na certeza de que Vossas Senhorias dispensarão a máxima atenção ao que ora encaminho, aproveito a oportunidade para apresentar minhas cordiais saudações. 
Adalberto de Oliveira Noronha
PT
JUSTIFICATIVA
Certamente, entre os maiores desafios contemporâneos, em relação ao meio ambiente, está a questão do tratamento e destino do lixo, isto é, dos resíduos de processos de produção ou de consumo. A questão da geração de resíduos e seus desafios é apresentado pela Organização das Nações Unidas como uma temática emergente a ser enfrentada pelos objetivos de desenvolvimento sustentável, vinculados à agenda 2030, elaborados na conferência sobre desenvolvimento sustentável, em 2012, no Rio de Janeiro. 

No Brasil, o processo de destinação de resíduos sólidos é regulamentado pela LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010, que estabelece a responsabilidade compartilhada pelo ciclo desses resíduos: cabe ao poder público e à sociedade civil constituírem e incentivarem processos de reciclagem. Dentre esses, ao poder público cabe incentivar o desenvolvimento de cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis, sendo de maneira técnica e financeira. Para isso os poderes institucionalizados devem garantir a elaboração e implementação de programas e políticas públicas para atender as pessoas em vulnerabilidade social e econômica, assim enquadradas as pessoas que trabalham na atividade da coleta e reciclagem de materiais recicláveis. 

Entretanto, em documento elaborado pelo Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis (2009), pode-se constatar que a crise financeira, a partir de 2008, surtiu efeitos negativos consideráveis sobre os preços no setor da reciclagem pelo fato da tendência do mercado cortar gastos e diminuir custos, priorizando o uso de matérias-primas virgens, ao invés de insumos de materiais reciclados. Nesse sentido, os trabalhadores do setor da reciclagem sofreram o impacto da baixa nos preços pagos pelos materiais reciclados.

Como também, no contexto atual da pandemia do COVID-19 esse cenário se acentua por conta da crise econômica, considerando que a renda mensal dos trabalhadores de materiais recicláveis em Ijuí está em média de meio salário mínimo até um salário mínimo. Acentuando assim a exclusão socioeconômica e a inoperância de investimento em melhores condições de vida e de trabalho, materializando-se em uma miséria em termos de subsistência.

Em consonância com o exposto, Nadia Scariot (2013, p. 226) afirma que “[...]no que tange ao aspecto econômico, organizam-se redes globais de capital, focadas numa lógica de desenvolvimento que incentiva apenas ao consumo, excluindo e criando formas de submissão em relação ao mercado de bens materiais e culturais [...]”. 

Diante desse quadro, pode-se concluir que a queda dos valores pagos aos trabalhadores da reciclagem e o reposicionamento da indústria, frente à atividade da reciclagem, de forma sucessiva, acentuou uma lógica que intensifica a exclusão dessas populações marginalizadas socioeconomicamente e em situação de vulnerabilidade social. 

Por sua vez, Nancy Fraser e Rahel Jaeggi (2018, p.126) afirmam que “[...] o capital agora rotineiramente paga, à maioria dos trabalhadores, menos do que os custos socialmente necessários a sua reprodução. O efeito é forçá-los a depender de dívidas de consumo para viver [...]”. Nesse sentido, pode-se observar como a lógica da exploração e expropriação do capitalismo financeirizado produz abismos socioeconômicos na sociedade de classes (MASSARRAT, 2017). 

Diante desses impactos, da queda na remuneração aos trabalhadores do setor da reciclagem, pode-se aceitar a hipótese do agravamento da sua situação, quando esses trabalham de forma individualizada, não estando associados ou participando de cooperativas e dependendo, apenas e exclusivamente, de sua ação individualizada para sobreviver, despossuídos do recurso para soluções coletivas. Essas soluções coletivas são conquistadas pelo exercício da cidadania de forma associativa através das cooperativas e o MNCR.

Além da exploração sofrida por esses trabalhadores e trabalhadoras, podemos elencar outros fatores que são fatores da baixa qualidade de vida de quem desenvolve tais atividades como forma de subsistência. Uma destas está atrelada a questões de saúde física, onde em jornadas excessivas carregando dezenas de quilos em materiais, atravessando a cidade com este peso, para que ao fim da jornada, recebam uma miséria e comprometem a cada dia sua saúde, ocasionando excessivas dores e desgastes, como por exemplo tendinites, dores na lombar, dores nos músculos entre outros problemas.

De outro lado, existe os catadores que se utilizam da tração animal para efetuar sua atividade econômica de subsistência a partir da coleta de materiais recicláveis, assim em alguns casos havendo o maltrato aos animais e desgaste na saúde dos mesmos.

Diante de todo o exposto, podemos observar a experiência de outros municípios que adotaram providencias em prol da saúde dos trabalhadores da coleta de resíduos sólidos, substituindo a tração animal e equipando catadores com novas tecnologias, assim preservando e possibilitando melhores condições de saúde para muitas pessoas que sobrevivem a partir desta forma de economia.

Com a aprovação da Política Nacional de Saneamento Básico (Lei no 11.445/2007), que prevê a possibilidade da contratação de Cooperativas de Catadores para prestação de serviços de limpeza pública, as organizações de catadores necessitam de meios e ferramentas para tornar seu trabalho regular e de qualidade. Assim, poderão se apresentar como alternativas viáveis na coleta e transporte do lixo urbano. Além disso, todo o desenvolvimento humano foi conseguido com emprego de energia. É inconcebível que um segmento de profissionais, ainda que precarizados e informais (como são os catadores), possa conviver com o desconhecimento e desuso da energia elétrica para a realização de seu trabalho.

Desde o ano de 2007 o Brasil dispõe do “Carrinho Elétrico” para a atividade da coleta de resíduos sólidos urbanos, sendo utilizada em Porto Alegre, São Paulo, Minas Gerais e Paraná (dados da Fundação do Banco do Brasil). Essa tecnologia desenvolvida para melhorar as condições de trabalho dos catadores trata-se de um veículo de tração elétrica, não tripulado, que introduz o uso da energia elétrica nos meios de produção dessa classe de trabalhadores. Com o veículo pode-se minimizar o esforço físico na movimentação dos materiais recicláveis coletado, maximizar a produtividade e aumentar a renda, com a consequente melhoria na qualidade de vida dos catadores e de seus familiares. Empregando tração elétrica nos seus veículos de coleta, os catadores poderão apresentar-se como alternativa técnica e economicamente viável para a execução de serviços municipais de limpeza pública. Há também, como contraponto, a melhoria das condições de trabalho e a elevação da autoestima dos catadores, pelo emprego da tecnologia em suas atividades.

Diante do exposto, solicito o apoio dos demais nobres Pares, para o encaminhamento desta matéria.
Adalberto de Oliveira Noronha,
PT
ANTEPROJETO DE LEI Nº .........  DE ............. DE ................................... DE ......
Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir veículos elétricos de carga manual para Catadores Individuais de Resíduos Sólidos, e dá outras providências.
Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir veículos elétricos de carga manual para Catadores Individuais de Resíduos Sólidos.

§ 1º Os Veículos Elétricos de Carga Manual devem ser destinados para Catadores e Catadoras de Resíduos Sólidos do Município de Ijuí que se encontram em situação de saúde debilitada ou se utilizem da tração animal para sua atividade econômica

Art. 2º O Poder Executivo Municipal deverá proceder a destinação do objeto de aquisição do caput do art. 1º por meio de uma concessão de uso para os contemplados.

§ 1º O contemplado do veículo exclusivamente terá a responsabilidade de repor a carga da bateria do veículo para efetuar sua atividade

§ 2º A manutenção e eventual reforma e adequações deverão ser garantidas pelo Poder Executivo Municipal, em contrapartida aos serviços prestados pelo contemplado.

Art. 3º O contemplado deverá estar devidamente inscrito no Cadastro Único e acompanhado de forma integral pela Unidade de Saúde de referência.

Art. 4º Em casos que o contemplado possua dependentes menores de idade, estes devem estar devidamente matriculados e obtendo frequência adequada na rede pública de educação, como também estar acompanhado de forma integral pela Unidade de Saúde de referência.

Art. 5º Esta lei entra em vigar na data de sua publicação.
IJUÍ, EM .........................................

